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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70078901394 (Nº CNJ: 0255351-37.2018.8.21.7000)

2018/Cível


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DA SAÚDE PÚBLICA. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À CAPACITAÇÃO – GECAP. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PARIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO “ATIVOS” NO ART. 43-A, CAPUT E § 4º, DA LEI ESTADUAL Nº 13.417/2010.
1. O art. 43-A da Lei Estadual nº 13.417/2010 viola o princípio constitucional da paridade ao criar a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP, vantagem remuneratória de caráter geral, destinando-a somente aos servidores ativos. Inconstitucional, portanto, a expressão “ativos” no caput e § 4º do art. 43-A da referida Lei.

2. Gratificação que deve alcançar os servidores que se aposentaram com paridade até a Emenda Constitucional nº 41/2003 ou que ingressaram no serviço público antes dela e se aposentaram segundo as regras de transição especificadas nos artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e, em qualquer caso,  desde que comprovada a conclusão do curso de pós-graduação “lato sensu” ou “stricto sensu” até a data da aposentadoria.

JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70078901394 (Nº CNJ: 0255351-37.2018.8.21.7000)


	

	COLENDO 2 GRUPO CIVEL 


	PROPONENTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	SINDICATO DOS TECNICO-CIENTIFICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Martin Schulze, Des. Rinez da Trindade e Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler.

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2018.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pelo Segundo Grupo Cível deste Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança Coletivo nº 70069594794, impetrado pelo SINDICATO DOS TÉCNICOS-CIENTÍFICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINTERGS contra ato praticado pelo SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, questionando a constitucionalidade da expressão “ativos” no art. 43-A da Lei Estadual nº 13.417/2010, que instituiu a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP, por aparente violação ao princípio constitucional da paridade remuneratória.
Com vistas dos autos, o Ministério Público opina pela procedência do incidente de inconstitucionalidade (fls. 13-28)

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas!

Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pelo Segundo Grupo Cível em face do art. 43-A da Lei Estadual nº 13.417/2010, incluído pela Lei Estadual nº 14.260/2013, que instituiu a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP aos servidores ativos ocupantes dos cargos efetivos integrantes do grupo ocupacional de Atividades da Saúde de Nível Superior do Quadro, em razão de sua formação acadêmica (caput). A GECAP também se estende aos servidores extranumerários ativos de nível superior, cuja remuneração tem por base os vencimentos dos cargos de provimento efetivo (parágrafo 4º).

Eis o texto do dispositivo legal impugnado, in verbis:

Art. 43-A. Fica instituída a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP −, a ser paga, mensalmente, aos servidores ativos ocupantes dos cargos efetivos integrantes do grupo ocupacional de Atividades da Saúde de Nível Superior do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, conforme estabelecido em regulamento, em razão de sua formação acadêmica, obtida mediante conclusão dos seguintes cursos, nos valores discriminados a seguir, vedada a percepção cumulativa: (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

I - R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais) para cursos de pós-graduação “lato sensu”, em nível de especialização, em qualquer área do conhecimento, com duração mínima de trezentas e sessenta horas, realizados em instituição de educação superior devidamente credenciada pelo Ministério da Educação; (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

II - R$ 790,00 (setecentos e noventa reais) para cursos de pós-graduação “stricto sensu” de mestrado ou de doutorado em qualquer área do conhecimento e reconhecido pelo Ministério da Educação. (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

§ 1.º A comprovação da conclusão de cursos de que trata este artigo deverá ser efetuada mediante apresentação de diploma ou certificado de conclusão diretamente na área de recursos humanos da Secretaria da Saúde, a quem caberá verificar a sua validade para fins de concessão da GECAP. (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

§ 2.º A GECAP será paga a partir do mês subsequente ao da publicação no Diário Oficial do Estado de sua concessão ao servidor, retroagindo o direito a sua percepção à data do protocolo do pedido. (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

§ 3.º A gratificação de que trata o “caput” deste artigo não servirá de base de cálculo para nenhuma vantagem, constituindo, porém, base de cálculo para as gratificações natalinas e de um terço de férias constitucional. (Incluído pela Lei n.º 14.260/13)

§ 4.º Fica estendida aos servidores extranumerários ativos de nível superior, cuja remuneração tem por base os vencimentos dos cargos de provimento efetivo de que trata o “caput” deste artigo, a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP –, nos termos estabelecidos neste artigo. (Incluído pela Lei n.º 14.260/13) (grifei)

Da leitura do artigo acima transcrito depreende-se que há afronta ao princípio constitucional da paridade, visto que a concessão da GECAP se restringe aos servidores ativos.

O princípio constitucional da paridade prende-se à garantia de revisão de proventos na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, e, ainda, à garantia de extensão aos aposentados e aos pensionistas de “quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão” (art. 40, parágrafo 8º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998
).

A Emenda Constitucional nº 41/2003, todavia, conferiu nova redação ao parágrafo 8º do art. 40
, da Constituição Federal, extinguindo desde então a paridade de tratamento entre vencimentos e proventos de inatividade, possibilitando a existência de reajustes diferenciados para vencimentos e aposentadorias em relação aos servidores que ingressaram no serviço público após a promulgação da referida Emenda.

Nesse cenário, a paridade de tratamento, por força do art. 7º
 da Emenda Constitucional nº 41/2003, é garantida apenas aos inativos e pensionistas em gozo de benefício em 31.12.2003, ou que tenham implementado os requisitos até esta data, ou ainda, aos que ingressaram no serviço público anteriormente a 31/12/2003, desde que preenchidos, neste último caso, os requisitos previstos no artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005 .

Por outro lado, a questão relativa à existência de paridade entre servidores ativos e aposentados após a Emenda Constitucional nº 41/2003 foi apreciada pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional provocada no RE nº 590.260, relator o insigne Min. Ricardo Lewandowski. Afirmou a Suprema Corte que os servidores que ingressaram no serviço público antes da Emenda Constitucional nº 41/2003, mas que se aposentaram após a referida Emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005.

O acórdão restou assim ementado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005.III - Recurso extraordinário parcialmente provido.(RE 590.260/SP. Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento:  24/06/2009. Órgão Julgador:  Tribunal Pleno) 

Assim, os servidores que se aposentaram com paridade antes da Emenda Constitucional nº 41/2003 ou que, ingressaram no serviço público antes dela e se aposentaram conforme as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da mesma Emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos
.
De outro giro, paridade não se limita à garantia de permanente reajustamento dos proventos, nas mesmas condições aplicáveis aos servidores em atividade.

É mais do que isso:  trata-se de fazer jus, o servidor inativo com paridade remuneratória, a idêntico tratamento àquele conferido aos servidores ativos, tanto no que se refere a aumentos e reajustes, como no que se refere às vantagens funcionais novas instituídas pela lei ao pessoal em atividade.

Não se trata de garantia de regime jurídico, o que sabidamente não o tem o servidor público, seja o ativo, seja o já aposentado, mas se trata da garantia constitucional de que o que a lei conceder de vantagem ao servidor em atividade deverá ser estendido ao servidor inativo, como se este ainda integrasse os quadros da Administração.
O Ministro Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, no RE nº 606.199/PR, estabelecido com repercussão geral, afirmou que “a (...) regra da paridade (não se) limita ao respeito à irredutibilidade de remuneração e à concessão dos mesmos índices de revisão geral remuneratória, (e) (...) tem alcance maior, ao exigir que a lei dê o mesmo tratamento aos inativos no que se refere a quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade de mesmo nível, desde que baseados em critérios objetivos”.

Como também se assentou no RE 590.260-SP, “a jurisprudência desta Suprema Corte tem decidido pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição quando a gratificação for extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado.  É que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, ‘a pedra de toque da incidência do preceito é saber se em atividade os aposentados lograriam o benefício’ (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. Marco Aurélio)”.

Tais benefícios ou vantagens, assim, segundo o figurino constitucional, precisam ser gerais, isto é, concedidos indistintamente a todos os servidores em atividade, ou precisam estar vinculados ao cargo ou à função exercida pelo servidor anteriormente à aposentadoria ou pensão e de que seria automaticamente credor, caso ainda estivesse na ativa.

A respeito, os seguintes precedentes do STF:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. CARÁTER GERAL. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. ANÁLISE DA NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUMENTO DE REMUNERAÇÃO. LEI ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. OFENSA A CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...) 4. Os benefícios ou vantagens de caráter geral, concedidos aos servidores da ativa, são extensíveis aos inativos e pensionistas, nos termos do artigo 40, § 8º, da CF (redação decorrente da EC n. 20/98). 5. A ofensa a direito local não viabiliza o apelo extremo (Súmula 280 do STF). 6. O princípio da reserva de plenário resta indene nas hipóteses em que não há declaração de inconstitucionalidade por órgão fracionário do Tribunal de origem, mas apenas a interpretação e a conclusão de que a lei invocada não é aplicável ao caso em apreço. Precedentes: ARE 676.661-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe de 15/05/2012; e RE 612.800-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe de 05/12/2011. 7. In casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: (...) 8. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 686995 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 12-09-2012 PUBLIC 13-09-2012)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DECISÃO QUE SE ALINHA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 1. A jurisprudência desta Corte já fixou ser extensível aos servidores públicos inativos beneficiados pela regra de paridade o valor relativo à gratificação de atividade enquanto esta for dotada de caráter genérico. 2. Nas instâncias ordinárias, a sentença de 1ª grau e o acórdão da Turma Recursal foram convergentes no sentido de reconhecer que a gratificação não mais possui caráter geral. A decisão ora impugnada ratificou o juízo de admissibilidade negativo realizado pelo Tribunal de origem. 3. A parte recorrente insiste no acolhimento de recurso manifestamente inadmissível, sem demonstrar a necessidade de reversão da decisão impugnada. 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. (ARE 908357 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 23/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 10-03-2016 PUBLIC 11-03-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO – GDPST. CARÁTER PRO LABORE FACIENDO. EXTENSÃO AOS INATIVOS E PENSIONISTAS EM SEU GRAU MÁXIMO. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TERMO FINAL DO DIREITO À PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. DATA DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO PRIMEIRO CICLO. RE 662.406-RG. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MÉRITO JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (RE 751633 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 23/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-044 DIVULG 08-03-2016 PUBLIC 09-03-2016)

No caso, a Gratificação de Estímulo à Capacitação – GECAP será concedida aos servidores ativos mediante unicamente a conclusão de curso de pós-graduação “lato sensu” ou “stricto sensu”, ou seja, basta que o servidor comprove a formação acadêmica para que a gratificação integre sua remuneração. Vê-se, pois, que a GECAP não emoldura a figura de benefício com natureza pro labore faciendo, que é devido em razão do efetivo exercício do cargo, mas sim de vantagem remuneratória com caráter de generalidade, motivo pelo qual não pode deixar de ser estendida aos servidores inativos que desfrutem da garantia da paridade.

Portanto, o art. 43-A da Lei Estadual nº 13.417/2010 ao estabelecer a concessão da GECAP somente aos servidores ativos viola o princípio da paridade, não sendo constitucional seu afastamento para aqueles já inativados cujos proventos tem o signo da paridade.
A propósito, caso análogo já foi apreciado por este Colegiado, por ocasião do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70065855926, em que se discutiu a concessão restritiva aos servidores ativos da Gratificação de Incentivo à Capacitação – GICAP, sendo considerada inconstitucional a expressão “ativos” constante no caput e parágrafo 3º do art. 19, da Lei Estadual nº 14.224/2013. O acórdão restou assim ementado: 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. QUADRO DOS FUNCIONÁRIOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS. PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO - GICAP. PARIDADE REMUNERATÓRIA PREVISTA NA EC Nº 41/03. REGRAS DE TRANSIÇÃO PREVISTAS NOS ART. 2º E 3º DA EC Nº 47/05. INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO ATIVOS DO ART. 19, CAPUT E § 3º DA LEI-RS Nº 14.224/13 DECLARADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS NECESSÁRIA. Padece de vício a legislação gaúcha que criou a Gratificação de Incentivo à Capacitação - GICAP e a destinou apenas aos servidores ativos. Os inativos que preencheram os requisitos nela estabelecidos e que se aposentaram sob o amparo da regras da EC nº 41/03, desde que observadas as regras se transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/05 e também desde que comprovadas as exigências de conclusão do curso de pós-graduação "lato sensu" ou "stricto sensu" ao tempo da aposentadoria, fazem jus ao seu recebimento, em homenagem à regra da paridade então prevista. JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM A MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70065855926, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 26/01/2016)

Por fim, necessário frisar-se que somente aqueles servidores já aposentados, com paridade, e que obtiveram titulação de pós-graduação ainda em atividade, previamente à data da aposentadoria, é que serão merecedores da extensão do benefício, porquanto em tal condição estarão na mesma situação jurídica daqueles servidores ativos e que estão hoje a desfrutar da vantagem instituída pelo art. 43-A da Lei Estadual 13.417.

Nesse cenário, julgo procedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade para o efeito de,  incidenter tantum, proclamar a inconstitucionalidade da expressão “ativos” constante no caput e parágrafo 4º do art. 43-A da Lei Estadual nº 13.417/2010, incluído pela Lei Estadual nº 14.260/2013, por ofensa ao princípio constitucional da paridade remuneratória garantida aqueles servidores aposentados até a EC 41/2003 ou que ingressaram no serviço público até a EC 41/2003, mas que tenham se inativado posteriormente à sua vigência, desde que observadas as regras de transição especificadas nos artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, e, em qualquer caso,  desde que comprovem a obtenção do título acadêmico exigido na norma fustigada anteriormente à data de sua  aposentadoria..

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70078901394: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Art. 40 – Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. [...]  § 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.


� Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) [...] § 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)


� Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 


� Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.


Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.
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